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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte embargada para apresentação das
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

Quanto aos alegados vícios, não assiste razão à parte embargante.
Isso porque, nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil,

os embargos de declaração são cabíveis nos casos de obscuridade,
contradição ou omissão da decisão impugnada, bem como para corrigir
eventual erro material. Na hipótese, não se constatam quaisquer dos
referidos vícios.

Com efeito, observa-se que, no julgamento do agravo regimental,
esta Corte inequivocamente prestou a jurisdição, em decisão
suficientemente fundamentada, uma vez que o acórdão embargado foi
bem claro ao afirmar que incidem, no caso, os óbices das Súmulas 279 e
454 do STF, conforme o contexto do acórdão recorrido e de acordo com a
jurisprudência desta Corte.

Verifica-se, portanto, que a parte embargante busca, na verdade, a
rediscussão de matérias já enfrentadas nas decisões anteriormente
proferidas.

Ressalta-se que os embargos de declaração possuem finalidade
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restrita à correção de omissão, contradição, obscuridade ou erro material
no julgado, não constituindo meio adequado para rediscussão da matéria
decidida, conforme o art. 1.022 do CPC.

Nesse sentido:
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA

DE INCONSTITUCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA DOS
VÍCIOS. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
INADEQUAÇÃO.

1. Cumpre rejeitar embargos de declaração quando não se
verifica omissão, obscuridade, contradição ou erro material no
acórdão recorrido, sendo inviável a rediscussão da matéria
julgada.

2. Os aclaratórios não são meio processual adequado para
a reforma da decisão, tampouco para a rediscussão da matéria.

3. Embargos de declaração desprovidos”. (ADI 5597-ED-
terceiros, Rel. Min. Nunes Marques, Plenário, DJe 18.11.2024).

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
OPOSIÇÃO EM 14.3.2024. AÇÃO REGRESSIVA.
SEGURADORA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS.
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL DE CARGAS.
APLICABILIDADE DAS CONVENÇÕES INTERNACIONAIS
DE VARSÓVIA E DE MONTREAL. TEMA 210 DA
REPERCUSSÃO GERAL. MATÉRIA PACIFICADA
PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração não constituem meio hábil
para reforma do julgado, sendo cabíveis somente quando
houver no acórdão omissão, contradição, obscuridade ou erro
material, o que não ocorre no presente caso.
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2. Não se prestam os embargos de declaração para
rediscutir a matéria, com objetivo único de obtenção de
excepcional efeito infringente.

3. Embargos de declaração rejeitados”. (RE 1.447.140-AgR-
ED, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 18.09.2024).

Registra-se que o julgador não está obrigado a responder a todos os
pontos suscitados no recurso, desde que encontre motivos suficientes
para fundamentar a decisão.

Nesse sentido:
“Direito Civil Embargos declaratórios no agravo

regimental no recurso extraordinário com agravo. Descontos
em folha de pagamento. Limitação da renda líquida. Alegada
abusividade. Reexame de fatos e provas e de legislação
infraconstitucional. Súmula 279 do STF. Tentativa de
rediscussão da matéria. Alegação de vícios na decisão
embargada. Inexistência. Embargos rejeitados.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que

negou provimento a agravo interno por concluir, com amparo
em precedentes desta Corte, pela manutenção da decisão
agravada, a qual aplicou o óbice da Súmula 279 do STF e
entendeu pela ausência de ofensa direta à Constituição Federal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o

acórdão embargado incorreu em vícios do art. 1.022 do CPC.
III. Razões de decidir
3. Os embargos de declaração não constituem meio hábil

para a reforma do julgado, sendo cabíveis somente quando
houver no acórdão omissão, contradição, obscuridade ou erro
material, o que não ocorre no presente caso.

4. Conforme debatido na decisão embargada, eventual
divergência em relação ao entendimento adotado pelo juízo a
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quo demandaria o reexame de fatos e provas (Súmula 279) e a
análise de legislação infraconstitucional, o que inviabiliza o
processamento pela via extraordinária.

5. O julgador não está obrigado a responder a todos os
pontos suscitados no recurso, desde que encontre motivos
suficientes para fundamentar a decisão. Precedentes.

6. A parte embargante busca, na verdade, a rediscussão de
matéria já enfrentada nas decisões anteriormente proferidas.

IV - Dispositivo
7. Embargos de declaração rejeitados”. (ARE 1.595.841-

AgR-ED, sob minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe 24.0.2026).
“Embargos de declaração no agravo regimental no recurso

extraordinário. 2. Pedido de destaque. Excepcionalidade não
verificada no caso dos autos. 3. O magistrado não
está obrigado a responder à totalidade das dúvidas suscitadas
pela parte, quando for possível inferir das conclusões da
decisão a inviabilidade do acolhimento das teses sustentadas. 4.
Sustentação oral em agravo regimental. Impossibilidade.
Precedentes. 5. Embargos rejeitados”. (RE 1.461.445-AgR-ED,
Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 12.03.2025).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É como voto.


